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Resumo   
Tem-se como objetivo descobrir o custo do voto 
para o Brasil com base nos dados publicados pelo TSE 
referentes aos prefeitos eleitos em 2012 nas capitais. 
Para tanto, foi preciso entender o processo eleitoral 
sob a ótica financeira e legislativa, investigando o 
quanto o país investe em campanhas eleitorais e na 
manutenção dos partidos. Buscou-se colocar em 
evidência o caminho que a verba público-partidária 
percorre após sair do Orçamento Geral da União e, 
além disso, analisar como ela é composta e 
distribuída. A pesquisa documental e a pesquisa 
empírica indicaram que as campanhas dos prefeitos 
eleitos nas capitais foram financiadas por 
aproximadamente 74% de recursos públicos e, em 
média, o voto custou R$ 5,14 para o Brasil. 
Palavras-chave: Partido político; fundo partidário; 
voto. 
 
The purpose of this article is finding the cost of 
voting for Brazil based on the data published by the 
TSE concerning mayors elected in 2012 in capitals. 
For this, we need to understand the electoral process 
from the perspective financial and legislative 
investigating how the country invests in election 
campaigns and in maintaining the parties. We 
attempted to study the path that public-parties 
funding travels after leaving the Federal Budget, and 
in addition, to analyze how it is made and 
distributed. The desk research and empirical research 
indicated that the campaigns of elected mayors in 
capitals were funded for approximately 74% of public 
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Discute-se neste artigo questões sobre a política nacional por meio, especificamente, de 
dois temas: verba partidária e custo do voto. Nada mais polêmico do que falar sobre verba, 
entretanto, nada mais necessário. Verba por si só não é motivo para tanto alarde, mas 
verba pública é uma preocupação de todos. Quando nos deparamos com informações 
como esta: 
 
O custo dos partidos para os cofres públicos atingiu a marca de R$ 6,8 
bilhões em dez anos, entre 2003 e 2012, com valores corrigidos pela 
inflação. A soma leva em conta o que deixa de entrar no caixa do 
governo, como subsídio para a propaganda partidária e eleitoral, e os 
desembolsos do Orçamento Geral da União para o Fundo Partidário (O 
ESTADÃO, 2013). 
 
É comum imaginarmos de onde vem tanto dinheiro. Ou, ainda, por qual motivo o 
Orçamento da União investe na manutenção dos partidos. Ou até mesmo o que fazem 
com esse financiamento público, como gastam, onde gastam. Sabe-se que os partidos 
recebem verba pública para existirem, manterem-se e realizarem campanhas eleitorais 
para todos os cargos elegíveis. Porém, o financiamento público não para por aí. 
 
Às 23 horas e 20 minutos que 15 partidos vão ocupar nas redes em 2013, 
sempre em horário nobre, significarão R$ 296 milhões em impostos que 
as emissoras deixarão de pagar, segundo relatório da Receita Federal. No 
ano passado, por causa das eleições, a conta da isenção fiscal chegou a R$ 
606 milhões (ESTADÃO, 2013). 
 
 
A Receita Federal calcula o benefício fiscal das emissoras de rádio e TV a partir dos custos 
da publicidade comercial. Portanto, o governo deixa de receber tais valores e, desse modo, 
o investimento indireto da verba pública em campanhas partidárias e eleitorais cresce a 
cada ano. A questão da propaganda político-partidária e eleitoral é bastante relevante na 
relação entre verba pública e partidos políticos e, neste sentido, Lemos, Marcelino e 
Pederiva comentam: 
 
Quanto ao custo total, na verdade, ainda não sabemos quanto custam, de 
fato, as eleições e as campanhas eleitorais. (...) Todavia, parte do 
financiamento público para a manutenção da atividade política e eleitoral 
no País ainda permanece obscura. Sabemos quanto é repassado do fundo 
partidário aos partidos, anualmente, pela via orçamentária, e os recursos 
provenientes de multas. Contudo, pouco ou nada sabemos sobre as 
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renúncias fiscais, associadas à propaganda política e eleitoral, no rádio e 
TV, e os outros benefícios indiretos, como o uso de espaços e outros 
recursos públicos que não o dinheiro (LEMOS; MARCELINO; 
PEDERIVA, 2010, p. 372). 
 
Entre essas e outras reflexões que impulsionaram o desenvolvimento do artigo, uma se 
destacou e norteou a pesquisa: qual o custo do nosso voto? Evidentemente, foi necessário 
delimitar a abrangência desta pergunta para que a discussão fosse viável em apenas um 
artigo. Assim, tem-se como recorte de pesquisa o custo do voto referente a cada prefeito 
eleito em 2012 nas capitais brasileiras. Para tanto, foi preciso entender o processo eleitoral 
sob a ótica financeira, verificando o quanto o país investe em campanhas eleitorais e, não 
somente em campanhas, mas na manutenção dos partidos. Buscou-se colocar em 
evidência o caminho que a verba público-partidária percorre após sair do Orçamento Geral 
da União e, além disso, analisar como ela é composta e distribuída. 
 
Embora o artigo procure identificar especificamente o custo do voto para prefeitos eleitos 
nas capitais brasileiras, em 2012, a conversa não pode se restringir aos números publicados 
pelo Tribunal Superior Eleitoral – TSE. Cabe uma análise sobre as legislações que norteiam 
não somente o processo eleitoral, como também o amparo legal que sustenta e regulariza 
a existência dos partidos políticos. 
 
As verbas que nossas legendas recebem mensalmente, independente se estão em ano 
eleitoral ou não, são concedidas por diretórios públicos e privados. Este é o ponto de 
partida. Os privados, como o próprio nome diz, são doações de pessoas físicas ou jurídicas 
para determinado partido ou candidato. Já os diretórios públicos são referentes ao 
dinheiro público, de cunho nacional, estadual ou municipal. É nesse diretório que se 
concentra a análise. 
 
Construindo a pesquisa – Método 
 
Em uma primeira etapa, buscou-se descobrir os valores de campanha declarados ao TSE 
pelos candidatos eleitos à prefeitura das capitais brasileiras. Foi realizada uma compilação 
dos dados para que as principais informações pudessem ser organizadas e analisadas. A 
compilação classificou os dados em valores públicos e privados, considerando que o 
primeiro engloba valores da representação pública no âmbito nacional, estadual e 
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municipal; e o segundo refere-se às doações privadas. A escolha das capitais justifica-se 
por uma questão geográfica, o que permitiu considerar todas as regiões. É evidente que 
mesmo entre as capitais há diferenças “gritantes” no que diz respeito à população, 
extensão, economia, etc., entretanto, analisar as capitais ainda é a alternativa mais 
adequada. 
 
A segunda etapa da pesquisa buscou compreender o caminho legal que o financiamento 
público percorre no Brasil. Somente a partir daí foi possível refletir sobre todos estes 
elementos, destacando a necessidade da participação da sociedade civil neste processo, 
desde a (cons)ciência de como o seu dinheiro é utilizado até a reivindicação por mudanças 
na política e na legislação brasileira. 
 
Tem-se, portanto, uma pesquisa cujo método de abordagem é indutivo, isto é, inicia-se na 
observação e no estudo de fenômenos particulares para que se chegue a um resultado final 
que poderá ser instrumento de generalização. Neste caso, o custo do voto descoberto em 
cada capital poderá ser um indício do quanto se pode chegar o custo do voto para o Brasil. 
 
Nesse método, partimos da observação de fatos ou fenômenos cujas 
causas desejamos conhecer. A seguir, procuramos compará-los com a 
finalidade de descobrir as relações existentes entre eles. Por fim, 
procedemos à generalização, com base na relação verificada entre os 
fatos ou fenômenos (PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 29). 
 
Em relação ao gênero, tem-se pesquisa teórica e empírica. Teórica porque busca explicar 
um fenômeno real e discuti-lo. A discussão sobre a verba pública destinada aos partidos e 
processos eleitorais é conceitual. Concomitantemente, a pesquisa utiliza dados e fatos 
reais, publicados oficialmente pelo governo, o que a torna também empírica, pois a análise 
e produção destes dados é algo real, logo, empírico (DEMO, 2000). 
 
Sobre a pesquisa teórica, foram consultadas e analisadas as legislações referentes ao tema: 
Lei dos Partidos, Lei das Eleições e normativas do Fundo Partidário. Elas explicam o 
processo de financiamento público dos partidos e eleições no Brasil. Tal análise caracteriza 
uma pesquisa documental, visto que são documentos cientificamente autênticos e oficiais, 
cujo acesso é público (SANTOS, 2000). Buscou-se entender como é o processo atual de 
encaminhamento de verbas para verificar o quanto exatamente os cofres do Tesouro 
Nacional despenderam para as últimas eleições majoritárias das capitais brasileiras. A 
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análise considerou somente o processo de financiamento público direto, ou seja, a verba 
que o Tesouro Nacional aplica aos partidos – não está considerado aquilo que o país deixa 
de receber, que é um financiamento indireto, como por exemplo, a isenção de impostos 
das emissoras de rádio e televisão pela transmissão das propagandas partidárias e 
campanhas eleitorais. 
 
A principal fonte de consulta para a pesquisa empírica foi o Tribunal Superior Eleitoral, 
órgão máximo da Justiça Eleitoral. Informações, estatísticas e dados utilizados estão 
oficialmente publicados no site do TSE por se tratarem de informações de caráter público. 
Nenhuma informação não oficial foi utilizada ou mencionada neste estudo. Além do TSE, 
diversos meios de comunicação eletrônicos de caráter público foram consultados, tais 
como a Biblioteca Digital da Câmara dos Deputados, Portal do Planalto do Governo, Portal 
Domínio Público – Ministério da Educação, Sistema Eletrônico do Serviço de Informações 
ao Cidadão (e-SIC), Portal da Transparência do Governo Federal. Também foram 
realizadas buscas em periódicos brasileiros científicos da área de Gestão Administrativa e 
Pública, com as seguintes palavras-chave: partido político; verba partidária; eleição; fundo 
partidário; voto. 
 
É importante observar que diversos textos jornalísticos abordam a questão do 
financiamento das campanhas eleitorais e, de um modo geral, a relação entre verba, 
eleições e partidos. Embora essas publicações tenham seu mérito, especialmente devido a 
sua abordagem crítica, tais textos não seguem o padrão científico-acadêmico exigido pela 
metodologia de pesquisa científica. De modo que este estudo concentrou-se somente em 
referências bibliográficas científicas e documentações públicas para construir a pesquisa 
teórica, visando assegurar seu rigor acadêmico.  
 
O caminho da verba pública – marco teórico 
 
De todas as leis, normas e regulamentos que o Poder Legislativo dispõe, foram 
selecionados três elementos como base para o artigo: (I) Lei Orgânica dos Partidos – 
LOPP, também conhecida como Lei dos Partidos; (II) Fundo Especial de Assistência 
Financeira aos Partidos Políticos, popularmente chamado de Fundo Partidário; e (III) Lei 
das Eleições. 
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A relação entre os dois primeiros elementos é bastante estreita. O Fundo Partidário foi 
criado, originalmente, por meio da Lei Orgânica dos Partidos Políticos – LOPP, Lei nº 
4.740 de 1965. Portanto, o Fundo existe graças à LOPP. Muito além de criá-lo, a LOPP 
dispõe sobre os partidos políticos, ou seja, possui a função de regulamentá-los quanto a 
sua criação/registro ou fusão/extinção; organização, estrutura e funcionamento; funções; 
filiação; finanças e contabilidade; propaganda partidária. 
 
A LOPP de 1965 foi reeditada e a LOPP nº 5.682 de 1971 passou a substituí-la. Algumas 
alterações ocorreram, mas de um modo geral, manteve-se a ideia do Fundo Partidário. Até 
aqui o governo defenderia, especialmente, os recursos provindos de multas eleitorais, 
doações privadas e dotações orçamentárias. Em outras palavras, existia grande 
preocupação em responsabilizar o Estado pela preservação dos partidos pois, nesta época, 
as agremiações eram entidades de direito público. Apesar disso, os valores transferidos dos 
cofres públicos para os partidos ainda eram baixos, não muito significativos. A legislação 
encontrava-se mais no campo teórico do que prático. 
 
Enquanto o sufrágio era restrito, havia poucas organizações políticas devidamente 
organizadas, a competição entre elas era relativamente pequena. Portanto, não era 
necessário “lutar” ou se preocupar tanto com os financiamentos eleitorais. Todavia, 
quando surgiram os partidos de massa e, juntamente, o sufrágio universal se consolidou, a 
concorrência entre eles aumentou e surgiram novas preocupações quanto ao 
financiamento das campanhas eleitorais. 
 
De um lado, os recursos de grandes corporações econômicas passaram a 
ser acessíveis a todos os partidos bem estabelecidos no sistema político, 
ainda que haja sempre agremiações capazes de recolher valores em 
montante superior a outras. De outro lado, os partidos políticos passaram 
a ser vistos menos como representantes de interesses em intenso conflito 
e mais como mecanismos de conformação da vontade do estado. Sendo 
assim, eles poderiam merecer algum cuidado por parte do próprio estado, 
interessado em que eles funcionem razoavelmente (e que não se 
distanciem do enquadramente institucional que lhes foi dado) (RABAT, 
2011, p. 4). 
 
A mudança maior ocorreu a partir da LOPP nº 9.096 de 1995, que substituiu a LOPP nº 
5.682, de 1971. Parte da “culpa” dessa transformação seria da Constituição de 1988, que 
passou a considerar os partidos políticos como pessoas jurídicas de direito privado, 
oferecendo-lhes maior autonomia. “A atual Lei dos Partidos viu-se assim diante da tarefa 
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de conjugar apoio material estatal com grande margem de autonomia para os partidos. 
(...) o montante de recursos públicos transferidos aos partidos passou para outro patamar, 
um patamar bastante significativo”, complementa Rabat (2011, p. 8). Esse é o centro da 
conversa aqui proposta: o montante de recursos públicos transferidos aos partidos. Por este 
motivo a Lei dos Partidos foi selecionada como o primeiro elemento base. A seguir, 
tratemos do segundo elemento, Fundo Partidário, e suas implicações à dinâmica 
partidária-eleitoral. 
 
Apesar de já ter sofrido diversas alterações, é a LOPP nº 9.096/1995 que está atualmente 
em vigor. O que ela nos diz a respeito do Fundo Partidário é que, conforme Art. 38, este 
será composto por: multas eleitorais; recursos financeiros destinados por lei, provenientes 
do Tesouro Nacional, podendo estes ser permanentes ou eventuais; doações de pessoas 
física/jurídica; dotações orçamentárias da União, calculadas conforme o número de 
eleitores inscritos no ano anterior. Ou seja, o valor calculado nunca será inferior, será 
sempre uma crescente, pois os registros de título eleitoral não são desconsiderados após o 
óbito do eleitor. Ao contrário, cada cidadão que completa 16 anos ou mais poderá solicitar 
seu título e, com isso, somar seu registro aos números do ano anterior. Pode-se resumir, 
então, que a constituição do Fundo Partidário é “uma forma de financiamento público, 
não exclusivo, dos partidos políticos, que não se restringe às campanhas eleitorais” 
(AMORIM, 2005, p. 3).  
 
Traduzindo palavras em números, a distribuição do Fundo ocorre, conforme Art. 41-A, da 
seguinte forma: 5% de seu valor total são distribuídos igualitariamente entre todos os 
partidos regularizados e devidamente registrados no TSE, os outros 95% são distribuídos 
proporcionalmente conforme o número de votos obtidos na última eleição geral para a 
Câmara dos Deputados. Isto é, o partido que teve mais deputados eleitos na Câmara 
receberá percentual maior do Fundo. E assim por diante. 
 
Tem-se, por fim, a aplicação dos recursos do Fundo. Tal aplicação é regida pelo Art. 44 da 
LOPP em vigor: até 20% do total recebido pode ser aplicado para a manutenção das sedes 
e serviços do partido, incluindo pagamento de pessoal; propagandas doutrinária e política; 
alistamento e campanhas eleitorais; pelo menos 20% do total aplicado em institutos ou 
fundações para pesquisa, doutrinação e educação política. Na análise de Rabat (2011), o uso 
de recursos públicos na manutenção dos partidos justifica-se pelo fato que, dessa forma, a 
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real responsabilidade das legendas poderá ser cumprida, visto que elas não terão a 
preocupação de manterem-se vivas. As verbas chegam automaticamente a elas, via Fundo 
Partidário, há recursos mensais para isso. 
 
Os recursos do Fundo Partidário não se destinam, prioritariamente, ao 
financiamento de campanhas eleitorais. Sua existência, como já indicado, 
expressa o reconhecimento legal da relevância da instituição partido 
político enquanto instrumento de elaboração, discussão e divulgação de 
projetos para a sociedade e de articulação e canalização dos interesses e 
valores sociais para a esfera política. A referência da Lei ao uso de 
recursos do Fundo para a manutenção das sedes e serviços do partido e 
para o pagamento de pessoal (art. 44, I) não deixa de ser uma admissão 
da importância do custeio das atividades cotidianas da organização 
partidária13 (RABAT, 2011, p. 8-9). 
 
Em tese, o Fundo “consagra a importância da ação dos partidos políticos para a 
consistência política da sociedade, até certo ponto independentemente da atuação 
diretamente eleitoral” (RABAT, 2011, p. 9) e este é um dos motivos que levam o Estado a 
manter financeiramente os partidos. Na mesma linha de pensamento, Pereira conclui: 
“Assim, assume importância estratégica a regulação das formas e modos de financiamento 
das atividades políticas, tanto as relacionadas ao pleito eleitoral quanto das destinadas a 
custear projetos e iniciativas no período entre eleições” (ARAUJO, 2004 apud PEREIRA, 
2008, p. 32). 
 
O terceiro e último elemento base deste artigo é a Lei nº 9.504, de 1997, lei que estabelece 
normas para as eleições, a chamada Lei das Eleições. Não cabe aqui a discussão da lei na 
íntegra, foram selecionados apenas os capítulos que envolvem questões relacionadas aos 
valores de campanha. A leitura inicia, portanto, a partir do Art. 17, em que a lei afirma 
sobre as responsabilidades de despesas de campanha: “Art. 17. As despesas da campanha 
eleitoral serão realizadas sob a responsabilidade dos partidos, ou de seus candidatos, e 
financiadas na forma desta Lei” (p. 7). Cada partido político, portanto, tem a 
responsabilidade de comunicar à Justiça Eleitoral sobre: (I) o candidato escolhido para 
participar da eleição; e (II) o limite de gastos destinados à campanha (Art. 17-A). 
Lembrando que os partidos que gastarem além dos recursos inicialmente informados à 
Justiça Eleitoral estarão sujeitos ao pagamento de multa, conforme Art. 18, § 2º. 
 
Após a definição dos nomes para a candidatura, o partido deverá compor um comitê 
financeiro, que será responsável pela arrecadação, aplicação e prestação de contas dos 
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recursos a serem utilizados na respectiva campanha, respeitando-se os prazos estipulados 
para cada ano eleitoral (Art. 19, 28 e 29). 
 
É orientada a abertura de conta bancária específica, que deverá registrar 
toda a movimentação financeira relativa à campanha (receitas e 
despesas). Obrigatoriamente deve-se registrar um comitê financeiro que 
responderá pela arrecadação de recursos e sua aplicação na campanha. 
Os candidatos são responsáveis, solidariamente com as pessoas indicadas 
para comitês financeiros, pelas declarações e registros financeiros das 
campanhas eleitorais (PEREIRA, 2008, p. 41). 
 
Assim, pode-se afirmar que a responsabilidade pela verba utilizada durante o processo 
eleitoral é do candidato ou daquele designado por ele, bem como do seu respectivo 
partido e comitê nomeado. A aplicação da porcentagem relativa ao Fundo Partidário que 
será usada em campanha também é de responsabilidade destes. De acordo com a 
legislação vigente, tudo o que se “ganha” e se “usa” durante um processo eleitoral deverá 
ser registrado no TSE, por meio da prestação de contas, conforme Artigos 21 e 29 (IV, § 3º e 
4º). Embora o candidato possa designar a função de administrar as finanças para um 
terceiro, isso não o isenta da responsabilidade pela prestação de contas. 
 
A Lei das Eleições ainda diz que o candidato não pode realizar doações ou utilizar recursos 
próprios que ultrapassem o limite de gastos de campanha informado pelo partido à Justiça 
Eleitoral. Todavia, é possível que o candidato receba doações de pessoas físicas ou 
jurídicas desde que sejam observadas as regras previstas na legislação. Embora essas 
doações sejam permitidas, há exceções. Conforme Art. 24, entidades governamentais 
estrangeiras e/ou entidades brasileiras que recebam recursos do exterior; todo e qualquer 
órgão que seja diretamente ou indiretamente administrado e financeiramente mantido 
com verba pública; servidores públicos; entidades privadas que recebam qualquer tipo de 
ajuda ou doação financeira governamental; sindicatos; entidades e organizações que 
prestem serviços públicos; instituições esportivas; religiosas e/ou beneficentes e 
organizações do Terceiro Setor não podem realizar nenhum tipo de doação aos 
candidatos, direta ou indiretamente. 
 
Importante destacar que os partidos que descumprirem as normativas referentes à 
arrecadação de recursos e doações perderão o direito de receber a quota do Fundo 
Partidário no ano seguinte. Assim, é possível encontrar nos registros do TSE diversos tipos 
de justificativa, recibo, doações nominais, enfim, inúmeros itens que, de um modo ou de 
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outro, cumprirão o papel de responsável pela doação recebida para que se garanta a 
idoneidade do recurso e da utilização do mesmo. 
 
Diante da prestação de contas que cada comitê financeiro exibir, a Justiça Eleitoral poderá 
emitir quatro tipos de parecer (Art. 30): (I) aprovado; (II) aprovado com ressalvas; (III) 
desaprovado; (IV) não prestado – quando a prestação de contas não é apresentada. Temos, 
portanto, algumas percepções sobre a verba pública: (a) existe; (b) é distribuída 
continuadamente aos partidos, não somente em ano eleitoral; (c) a verba provinda do 
diretório público é distribuída por meio do Fundo Partidário; (d) as duas principais 
legislações que norteiam o processo de existência, constituição e administração dos 
partidos são: Lei nº 9.096/1995 e Lei nº 9.504/1997. Sobre a Lei nº 9.096, Rabat resume: 
 
A Lei dos Partidos nos sugere: a) a fórmula da multiplicação do número 
de eleitores por um valor periodicamente atualizado para estabelecer a 
quantidade de recursos a serem transferidos aos partidos (art. 38, IV); b) 
o caminho a ser seguido pelos recursos: previsão orçamentária 
consignada, no anexo do Poder Judiciário, ao Tribunal Superior Eleitoral 
e depósito do Tesouro Nacional em conta especial à disposição do TSE, 
que os distribui aos órgãos de direção nacional dos partidos (arts. 40 e 
41); c) a referência dos resultados eleitorais das eleições anteriores de 
deputados federais para a distribuição dos recursos entre os partidos 
(arts. 41 e 41-A) (RABAT, 2011, p. 9-10). 
 
Finalizando a análise dos elementos base selecionados para este artigo, voltamos ao ponto 
de partida: o caminho da verba pública. Em poucas palavras e direto ao ponto, o Poder 
Judiciário elabora um orçamento (reajustado anualmente conforme a inflação e o 
crescimento do número de eleitores) e o encaminha ao TSE; tal valor é depositado pelo 
Tesouro Nacional ao TSE e este o distribui aos partidos, conforme normativas do Fundo 
Partidário. Garante-se assim, por vias legais, fundos e recursos financeiros às legendas. 
 
Contextualização da Pesquisa – dados eleitorais 
 
A pesquisa concentra-se nos dados da eleição para a prefeitura das capitais brasileiras 
referentes ao ano de 2012. Ressalta-se que foram considerados somente os candidatos 
eleitos, ou seja, não estão analisadas as informações de todos os participantes. A seleção 
destes dados deu-se, principalmente, por dois aspectos: (I) considera-se que, se o 
candidato foi aprovado, entende-se que ele fez o melhor uso dos recursos arrecadados 
visto que atingiu seu objetivo final; (II) até a data limite para a inscrição à candidatura do 
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processo eleitoral de 2012, o TSE registrou 15.8651 candidatos à prefeitura de todos os 
municípios brasileiros, havendo, portanto, a necessidade de delimitação do estudo. 
 
A contextualização da pesquisa começa com a apresentação e análise da Tabela 1 – Dados 
de Campanha 2012: Prefeitos Eleitos nas Capitais Brasileiras. Ela apresenta, de forma 
objetiva, as informações coletadas junto ao Tribunal Superior Eleitoral referentes aos 
candidatos eleitos em 2012 ao cargo majoritário (prefeitura) de todas as capitais do Brasil, 
devidamente ordenadas pelo nome do município. 
 
UF Município Candidato Partido Eleitores Total Válidosa Brancos Nulos
Votos 
válidos/candidato
SE ARACAJU JOÃO ALVES FILHO DEM 367.175 302.786 11.410 20.127 159.668
PA BELÉM
ZENALDO RODRIGUES COUTINHO 
JUNIOR
PSDB 1.009.756 774.494 12.595 20.652 438.435
MG BELO HORIZONTE MARCIO ARAUJO DE LACERDA PSB 1.860.172 1.283.499 87.366 138.065 676.215
RR BOA VISTA MARIA TERESA SAENZ SURITA JUCÁ PMDB 183.173 145.341 2.183 5.027 57.066
MS CAMPO GRANDE ALCIDES JESUS PERALTA BERNAL PP 561.630 433.139 9.443 14.982 270.927
MT CUIABÁ MAURO MENDES FERREIRA PSB 397.626 310.486 3.955 8.477 169.688
PR CURITIBA GUSTAVO BONATO FRUET PDT 1.172.939 984.683 25.536 44.364 597.200
SC FLORIANÓPOLIS CESAR SOUZA JÚNIOR PSD 322.785 223.847 7.884 25.548 117.834
CE FORTALEZA
ROBERTO CLAUDIO RODRIGUES 
BEZERRA
PSB 1.612.155 1.227.042 33.782 83.193 650.607
GO GOIÂNIA PAULO DE SIQUEIRA GARCIA PT 850.777 605.868 43.243 96.261 349.335
PB JOÃO PESSOA LUCIANO CARTAXO PIRES DE SÁ PT 480.237 361.950 11.758 23.720 246.581
AP MACAPÁ CLECIO LUIS VILHENA VIEIRA PSOL 253.365 200.153 2.133 4.778 101.261
AL MACEIÓ RUI SOARES PALMEIRA PSDB 501.081 400.824 25.584 32.067 230.129
AM MANAUS
ARTHUR VIRGILIO DO CARMO RIBEIRO 
NETO
PSDB 1.178.120 915.090 27.822 22.247 603.483
RN NATAL CARLOS EDUARDO NUNES ALVES PDT 526.426 368.209 15.749 40.135 214.687
TO PALMAS CARLOS ENRIQUE FRANCO AMASTHA PP 150.526 120.204 1.875 4.483 59.680
RS PORTO ALEGRE JOSÉ ALBERTO REUS FORTUNATI PDT 1.076.263 974.215 40.061 42.331 517.969
RO PORTO VELHO MAURO NAZIF PSB 278.410 226.765 4.765 8.273 142.937
PE RECIFE GERALDO JULIO DE MELLO FILHO PSB 1.169.678 886.399 44.709 47.005 453.380
AC RIO BRANCO MARCUS ALEXANDRE MEDICI AGUIAR PT 226.366 178.375 1.466 3.142 90.557
RJ RIO DE JANEIRO EDUARDO DA COSTA PAES PMDB 4.719.607 3.247.070 188.862 318.461 2.097.733
BA SALVADOR
ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE 
MAGALHÃES NETO
DEM 1.881.544 1.341.599 36.579 98.353 717.865
MA SÃO LUÍS EDIVALDO DE HOLANDA BRAGA JÚNIOR PTC 678.070 500.894 11.873 15.864 280.809
SP SÃO PAULO FERNANDO HADDAD PT 8.619.170 6.096.488 299.224 500.578 3.387.720
PI TERESINA FIRMINO DA SILVEIRA SOARES FILHO PSDB 531.138 412.803 6.410 13.814 212.741
ES VITÓRIA LUCIANO SANTOS REZENDE PPS 255.367 187.624 5.074 8.060 98.937
30.863.556 22.709.847 961.341 1.640.007 12.943.444
Fonte: Tabela elaborada pelos autores com base nos dados publicados pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE/2012).
aNas capitais onde houve 2º turno, estão considerados apenas os dados do 2º turno.
TABELA 1 - Dados de Campanha 2012: Prefeitos Eleitos nas Capitais Brasileiras
TOTAIS:
 
Nota-se que 2.601.348 eleitores votaram em branco/nulo e 5.388.504 deixaram de 
comparecer à votação, o que significa alguma forma de abstenção para 7.989.852 eleitores. 
Esta abstenção equivale a aproximadamente 25,89% do eleitorado total aqui estudado. 
 
Paralelo a esta análise, ao ordenar a coluna Eleitores Total de forma crescente, a soma dos 
17 primeiros municípios gera um resultado de 7.573.908 eleitores, ou seja, não atinge o 
total de abstenção. Percebe-se também que, ainda dentro desta ordem crescente, são 
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necessárias 11 capitais para eleger o prefeito de São Paulo, pois o mesmo, sozinho, obteve 
3.387.720 votos válidos; enquanto que a soma de eleitores das 11 capitais chega a 3.416.111. 
 
Dando continuidade à contextualização da pesquisa, a Tabela 2 – Bens, Receitas e 
Despesas Declaradas ao TSE informa os dados financeiros que cada prefeito eleito 
declarou ao TSE, por intermédio das informações de registro de candidatura, já 
considerada a data final da Prestação de Contas Eleitorais. 
 
Na Tabela 2, optou-se por suprimir o nome dos municípios/UF porque, neste caso, as 
informações são referentes à pessoa física (candidato) e não às capitais. Na segunda 
coluna, encontram-se os bens declarados de cada candidato e a soma total dos mesmos. A 
terceira coluna está subdivida em cinco dados referentes à arrecadação registrada, bem 
como os seus totais. Por fim, a quarta coluna apresenta as despesas de campanha 
declaradas pelos prefeitos eleitos e a respectiva soma. 
 
A respeito da subdivisão da terceira coluna, RECEITAS, tem-se a seguinte classificação: (1) 
Do Candidato: total de arrecadações do candidato; (2) Doações Privadas: contempla as 
doações provenientes de pessoas físicas e/ou jurídicas; (3) Diretório Nacional: verba 
distribuída pelo Diretório Nacional do partido de cada candidato; (4) Diretório Estadual: 
verba distribuída pelo Diretório Estadual do partido de cada candidato; e (5) Diretório 
Municipal: verba distribuída pelo Diretório Municipal do partido de cada candidato. 
 
O artigo considera financiamento público as verbas provenientes dos diretórios 
partidários Nacional, Estadual e Municipal. Conforme a Lei nº 9.096/1995, o caminho 
percorrido pela verba público-partidária inicia no Poder Judiciário e segue para a conta do 
Fundo Partidário. Este a distribui aos partidos políticos para a manutenção e a realização 
das suas atividades e funções. As agremiações, por sua vez, distribuem a verba 
internamente entre seus diretórios – Nacional, Estadual e Municipal. Em ano de eleição, os 
diretórios partidários utilizam parte desta verba (proveniente do Fundo) para as 
campanhas de seus candidatos. A Tabela 2 apresenta, portanto, os valores utilizados em 
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Do Candidato Doações Privadas Diretório Nacional Diretório Estadual Diretório Municipal
JOÃO ALVES 358.075,96R$                4.038.400,10R$              301.119,60R$                3.300.000,00R$          -R$                          437.280,50R$              4.019.011,57R$               
ZENALDO RODRIGUES 781.922,73R$                  2.114.792,41R$                103.000,00R$              -R$                          300,00R$                    2.011.492,41R$             2.114.792,41R$                
MARCIO ARAUJO 58.865.931,35R$            21.855.184,55R$             6.155.450,00R$           10.515.000,00R$          -R$                          5.184.734,55R$            28.512.826,41R$             
MARIA TERESA SAENZ 201.893,25R$                 1.960.000,00R$             -R$                          -R$                          1.960.000,00R$          -R$                           1.954.573,70R$              
ALCIDES JESUS 1.300.000,00R$              1.926.098,50R$              256.112,00R$               1.569.986,50R$           100.000,00R$              -R$                           1.926.098,50R$              
MAURO MENDES 116.859.805,88R$          12.468.088,40R$           9.937.088,40R$          1.681.000,00R$           50.000,00R$               800.000,00R$             13.463.343,00R$            
GUSTAVO BONATO 2.260.235,74R$              6.230.813,40R$              2.390.452,40R$          1.169.973,30R$            2.579.310,00R$           91.077,70R$                 6.176.440,16R$              
CESAR SOUZA 130.000,00R$                 4.948.727,10R$              1.802.433,33R$            -R$                          2.279.976,00R$          866.317,77R$               5.424.887,70R$             
ROBERTO CLAUDIO 585.568,46R$                18.553.400,00R$            5.951.600,00R$           1.900.000,00R$          10.701.800,00R$         -R$                           18.553.192,83R$             
PAULO DE SIQUEIRA 152.756,35R$                  5.601.221,70R$               2.038.721,70R$            3.562.500,00R$          -R$                          -R$                           5.590.989,88R$             
LUCIANO CARTAXO 448.900,05R$                2.529.905,29R$             1.197.905,29R$            1.292.000,00R$           40.000,00R$               -R$                           3.059.905,29R$             
CLECIO LUIS 310.000,00R$                 723.805,55R$                 656.805,55R$             63.000,00R$               4.000,00R$                 -R$                           723.805,55R$                 
RUI SOARES 524.684,91R$                 3.741.116,00R$                568.050,00R$             2.455.000,00R$          -R$                          718.066,00R$              4.811.056,09R$              
ARTHUR VIRGILIO 651.944,85R$                 13.123.811,91R$                4.901.782,06R$           7.176.000,00R$           -R$                          1.046.029,85R$           13.156.195,08R$              
CARLOS EDUARDO 2.605.836,46R$             3.086.319,50R$              667.800,00R$             1.699.519,50R$            719.000,00R$              -R$                           3.081.104,78R$               
CARLOS ENRIQUE 18.153.124,72R$              4.005.164,20R$              3.596.213,66R$           -R$                          -R$                          408.950,54R$              4.003.236,12R$              
MAURO NAZIF 1.048.472,61R$               947.303,50R$                68.726,00R$               850.000,00R$             -R$                          28.577,50R$                946.746,57R$                
JOSÉ ALBERTO 154.500,00R$                 6.274.148,32R$              181.039,57R$               -R$                          -R$                          6.093.108,75R$            6.274.148,32R$              
GERALDO JULIO 721.000,00R$                 7.184.213,62R$               3.576.213,62R$            3.000.000,00R$          608.000,00R$             -R$                           7.056.756,28R$             
MARCUS ALEXANDRE 558.000,00R$                72.200,00R$                  52.200,00R$               -R$                          20.000,00R$               -R$                           72.200,00R$                  
EDUARDO DA COSTA 330.112,69R$                  21.208.741,10R$              2.416.278,00R$           3.200.000,00R$          31.500,00R$                15.560.963,10R$          21.208.741,10R$              
ANTONIO CARLOS 13.327.167,12R$              21.954.791,70R$             2.366.291,70R$           19.243.500,00R$         345.000,00R$             -R$                           21.948.636,11R$             
EDIVALDO DE HOLANDA 293.476,93R$                2.164.279,82R$              1.046.111,02R$             710.000,00R$              -R$                          408.168,80R$              2.164.279,82R$              
FERNANDO HADDADa 473.789,66R$                42.084.066,71R$           3.902.330,55R$           13.721.617,95R$           223.192,00R$              24.236.926,21R$          67.987.131,71R$              
FIRMINO DA SILVEIRA 248.905,76R$                3.277.521,41R$                841.721,41R$                1.700.000,00R$           735.800,00R$             -R$                           3.277.176,32R$               
LUCIANO SANTOS 347.620,49R$                2.073.378,77R$              500.186,25R$              -R$                          -R$                          1.573.192,52R$             2.073.378,77R$              
TOTAIS: 221.693.725,97R$          214.147.493,56R$           55.475.632,11R$           78.809.097,25R$        20.397.878,00R$        59.464.886,20R$        249.580.654,07R$         
aEm São Paulo, os valores de despesa estão maiores do que os valores de receita declarada. Entretanto, o comitê partidário ainda está no prazo (30/04/13, conforme definido pelo TSE) de apuração para 
apresentar as devidas justificativas. 




Fonte: Tabela elaborada pelos autores com base nos dados publicados pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE/2012).
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Observando a realidade dos candidatos aqui estudados, o maior gasto de campanha 
declarado é do Fernando Haddad, eleito em São Paulo, o que não surpreende por ser a 
capital (e o município) com maior extensão, número de eleitores e população no Brasil. 
Nota-se que o valor recebido por Haddad proveniente apenas de receitas entendidas como 
públicas (R$ 38.181.736,16) é superior ao gasto total (R$ 28.512.826,41) declarado pelo 
segundo candidato eleito cuja campanha foi mais cara, Marcio Araujo, de Belo Horizonte. 
Nem mesmo a soma das despesas declaradas por candidatos de 19 capitais (cujo total é R$ 
64.750.587,83) chega ao valor de despesa declarado somente pelo candidato à prefeitura de 
São Paulo (R$ 67.987.131,71). Considerando que as 19 capitais são referentes aos candidatos 
que apresentaram o menor custo com suas campanhas, isto é, para esta análise eles foram 
classificados em ordem crescente. 
 
Comparando-se as receitas e as despesas apresentadas, observa-se que do total de receita 
arrecadada pelos 26 candidatos eleitos nas capitais brasileiras (R$ 214.147.493,56), 25,91% 
são provenientes de origem privada (R$ 55.475.632,11), enquanto que 74,09% são de origem 
pública (R$ 158.671.861,45). Conforme analisado neste artigo, verifica-se que o Brasil, 
mesmo após anos da publicação da LOPP e da Constituição, mantém a ideia e a prática de 
sustentar os partidos por meio de financiamento misto, porém, sendo a maior parte 
sustentada por verba pública. 
 
Calculando o Custo do Voto – quanto custa para o Brasil? 
 
Os dados das Tabelas 1 e 2 estabelecem base para a análise desta pesquisa, em especial, o 
número de Eleitores Total de cada município (Tabela 1) e a arrecadação proveniente dos 
diretórios partidários Nacional, Estadual e Municipal (Tabela 2), pois eles são 
imprescindíveis para o cálculo do valor do voto. 
 
Os 26 prefeitos precisaram de 12.943.444 votos válidos para serem eleitos. Isso significa 
que aproximadamente 41,94% do total de eleitores nestes municípios votaram somente 
neles, desconsiderando os outros 169 candidatos. A forma como é distribuído o Fundo 
Partidário hoje, em conformidade com a Lei nº 9.096/1995, acaba por alimentar este ciclo 
onde as agremiações mantêm-se díspares entre si. 
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Considerando que havia 195 candidatos à prefeitura nas capitais,2 é possível perceber que o 
alto investimento em campanhas político-partidárias em ano eleitoral gera resultado 
positivo nas eleições. Ao estudarem o financiamento das campanhas eleitorais de 2002 e 
2006 para o Congresso Nacional Brasileiro, Lemos, Marcelino e Pederiva (2010, p. 370) 
apontam que “recursos financeiros estão positivamente correlacionados com vitórias 
eleitorais, e que isso, percebido pelos atores, leva-os a tentar arrecadar e gastar o máximo 
possível, na expectativa de ganharem mais votos”.  
 
A Tabela 3 – Custo do Voto e Representatividade da Verba Pública apresenta os cálculos 
realizados para averiguar o quanto os candidatos e o Brasil investiram na Eleição 2012 e a 
representatividade do financiamento público, considerando somente os dados dos 
prefeitos eleitos nas capitais. 
 
Para o Candidato Para o Brasil
SE ARACAJU JOÃO ALVES 25,29R$                  10,18R$          92,54%
PA BELÉM ZENALDO RODRIGUES 4,82R$                    1,99R$           95,13%
MG BELO HORIZONTE MARCIO ARAUJO 32,32R$                   8,44R$          71,84%
RR BOA VISTA MARIA TERESA SAENZ 34,35R$                  10,70R$         100,00%
MS CAMPO GRANDE ALCIDES JESUS 7,11R$                      2,97R$           86,70%
MT CUIABÁ MAURO MENDES 73,48R$                  6,37R$           20,30%
PR CURITIBA GUSTAVO BONATO 10,43R$                   3,27R$           61,63%
SC FLORIANÓPOLIS CESAR SOUZA 42,00R$                  9,75R$           63,58%
CE FORTALEZA ROBERTO CLAUDIO 28,52R$                  7,82R$           67,92%
GO GOIÂNIA PAULO DE SIQUEIRA 16,03R$                   4,19R$           63,60%
PB JOÃO PESSOA LUCIANO CARTAXO 10,26R$                   2,77R$           52,65%
AP MACAPÁ CLECIO LUIS 7,15R$                     0,26R$           9,26%
AL MACEIÓ RUI SOARES 16,26R$                  6,33R$           84,82%
AM MANAUS ARTHUR VIRGILIO 21,75R$                   6,98R$          62,65%
RN NATAL CARLOS EDUARDO 14,38R$                   4,59R$           78,36%
TO PALMAS CARLOS ENRIQUE 67,11R$                   2,72R$           10,21%
RO PORTO VELHO MAURO NAZIF 1,83R$                     3,16R$            92,75%
RS PORTO ALEGRE JOSÉ ALBERTO 43,89R$                  5,66R$          97,11%
PE RECIFE GERALDO JULIO 15,85R$                   3,08R$           50,22%
AC RIO BRANCO MARCUS ALEXANDRE 0,80R$                    0,09R$          27,70%
RJ RIO DE JANEIRO EDUARDO DA COSTA 10,11R$                    3,98R$           88,61%
BA SALVADOR ANTONIO CARLOS 30,58R$                  10,41R$          89,22%
MA SÃO LUÍS EDIVALDO DE HOLANDA 7,71R$                     1,65R$           51,66%
SP SÃO PAULO FERNANDO HADDADa 12,42R$                   4,43R$           90,73%
PI TERESINA FIRMINO DA SILVEIRA 15,41R$                   4,59R$           74,32%
ES VITÓRIA LUCIANO SANTOS 20,96R$                  6,16R$           75,88%
MÉDIA 16,54R$                   5,14R$           74,09%




Tabela 3 - Custo do Voto e Representatividade da Verba Pública
UF MUNICÍPIO CANDIDATO CUSTO DO VOTO
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As três primeiras colunas da Tabela 3 são referenciais, apresentando os Estados, 
municípios e nome dos candidatos eleitos. A coluna 4, CUSTO DO VOTO, está 
subdividida em outras duas: (1) Para o Candidato: total da arrecadação declarada (recursos 
públicos e privados) dividido pelo número de votos válidos que elegeram o candidato; (2) 
Para o Brasil: total de arrecadações públicas (provenientes dos diretórios partidários 
Nacional, Estadual e Municipal) dividido pelo número total de eleitores registrados nestas 
capitais. A coluna 5, % VERBA PÚBLICA, representa em formato porcentual o montante 
dos diretórios partidários, considerados neste artigo como verba pública, da receita total 
que cada candidato eleito declarou. 
Em relação à coluna 4, primeira subcoluna (1), os valores obtidos representam o quanto 
custou para o prefeito eleito cada voto recebido. Isto é, está calculado o custo do voto para 
esta campanha em específico, levando-se em conta todas as arrecadações que ele adquiriu, 
independente se estas foram verbas públicas e/ou doações privadas. Para chegar a este 
cálculo, foram cruzados os dados da Tabela 2 (RECEITAS – Do Candidato) e da Tabela 1 
(Votos válidos/candidato). O custo do voto para o candidato eleito demonstra o quanto o 
partido efetivamente gastou em campanha para eleger o seu prefeito, ou seja, quantos 
eleitores o partido conseguiu atingir com esta verba. 
 
A segunda subcoluna (2) representa o quanto cada voto custou para o Brasil. Logicamente, 
foi necessário considerar apenas a verba pública destinada aos partidos, pois as doações 
privadas não devem fazer parte do somatório uma vez que são provenientes de pessoas 
físicas e/ou da iniciativa privada. O custo do voto para o Brasil – lembrando que este 
número é referencial, pois engloba somente as capitais – foi calculado a partir do 
somatório das receitas públicas arrecadadas pelos candidatos, conforme Tabela 2 
(RECEITAS – Prov. Dir. Nacional; Prov. Dir. Estadual; Prov. Dir. Municipal), dividido pelo 
número de eleitores de cada município, conforme Tabela 1 (Eleitores Total). 
 
É importante afirmar que a opção em utilizar os dados Eleitores Total justifica-se pelo fato 
de que este é o número que os candidatos, em preparação para as campanhas, almejam 
atingir. Num primeiro momento, há uma previsão da parcela eleitoral a ser atingida, no 
entanto é somente após o término da eleição que se verifica, em números absolutos, a 
quantidade de votos válidos para cada candidato. Desta forma, é possível afirmar que todo 
orçamento de campanha, suas receitas e despesas realizadas, devem ser pensadas 
considerando o todo (total do eleitorado da região). 
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A coluna 5, % VERBA PÚBLICA, explicita a representatividade que a verba pública exerce 
sobre o orçamento de campanha (receita declarada) de cada candidato. Tal porcentagem 
foi calculada a partir da divisão entre arrecadações demonstradas na Tabela 2: o total de 
receitas dos diretórios partidários (RECEITAS – Prov. Dir. Nacional; Prov. Dir. Estadual; 
Prov. Dir. Municipal) dividido pelo total de receita do candidato (RECEITAS – Do 
Candidato). 
 
O valor total distribuído às agremiações pelo Fundo Partidário no ano de 2012 foi de R$ 
349.597.090,87, considerando duodécimos e multas.3 A soma dos valores divulgados pelos 
candidatos e partidos, captados pelo financiamento público, é de R$ 158.671.861,45. 
Verifica-se, então, que aproximadamente 45,39% do Fundo Partidário de 2012 foram gastos 
apenas nas campanhas destes 26 prefeitos eleitos. Quase metade da verba dirigida aos 
partidos provinda do Tesouro Nacional foi utilizada nas ações de promoção de apenas 26 
candidatos à prefeitura, sendo o restante distribuído para os demais candidatos a vereador 
e a prefeito dos outros municípios brasileiros. O artigo selecionou as capitais estaduais 
para a análise e a referência, entretanto, o Brasil possui 5.565 municípios.4 É assustador 
pensar que quase 46% da verba pública foram utilizadas por apenas 26 candidatos, 
representantes de 26 capitais, enquanto que 5.539 municípios e seus respectivos 
candidatos ficaram com o restante da verba. 
 
Continuando a análise da Tabela 3, percebe-se que, em média, 74,09% do valor total 
utilizado pelos prefeitos eleitos em suas campanhas eram verbas públicas. O que 
comprova, mais uma vez, que o Brasil continua financiando as campanhas eleitorais com 
valores bastante significativos. A campanha da candidata Maria Tereza, eleita para a 
prefeitura de Boa Vista, foi 100% custeada com verba dos diretórios partidários. No caso 
dos candidatos eleitos em Aracaju, Belém, Porto Velho, Porto Alegre e São Paulo a 
porcentagem utilizada é superior a 90%. 
 
Concentremo-nos, então, na análise da subcoluna (2): o custo do voto para o Brasil – fator 
que inspirou a elaboração deste artigo. Ao verificar que o voto destes prefeitos custa para o 
Brasil – nas condições apresentadas – em média R$ 5,14 (variando entre R$ 0,09 e R$ 10,70), 
propõe-se aqui uma reflexão a respeito do custo do nosso voto. Temos um total de 
140.394.103 eleitores vivendo no Brasil.5 Projetando esta média para a realidade nacional 
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(sem os recortes do artigo), com as devidas multiplicações, hipoteticamente teríamos um 
total de R$ 721.625.689,42 gastos dos cofres públicos para financiar campanhas eleitorais. 
 
Todavia, sabe-se que a realidade das capitais é bastante distante dos demais municípios. 
Sendo assim, descobrir o real custo do voto brasileiro – ou o mais próximo que se pode 
chegar dele – é uma tarefa árdua. A projeção citada é possível, mas ainda é hipotética em 
nível nacional. Dividir o total aplicado pelo Fundo Partidário em 2012 pelo número total de 
eleitores também é possível, entretanto, este cálculo ainda não representaria o custo 
esperado pelos seguintes motivos: (I) o Fundo distribui a verba para os partidos com a 
finalidade de mantê-los, é responsabilidade dos partidos decidir como e quanto dessa 
verba será aplicado em campanhas, de quais candidatos e regiões; (II) o Fundo distribui 
verba aos partidos anualmente, ou seja, mesmo em anos não eleitorais, o valor chega às 
agremiações da mesma maneira. Não há como verificar, por vias oficiais, a administração 
financeira destes partidos. Em 2011, por exemplo, o Fundo encaminhou R$ 308.702.047,00 
aos partidos6 (considerados os duodécimos e as multas). Pois bem, 2011 não foi um ano 
eleitoral. Logo, fica a pergunta: quanto desta verba foi efetivamente utilizada em 2011 e 
quanto ficou para 2012? 
 
Diante do exposto, fica evidente que é necessária uma análise mais aprofundada de todos 
os dados que compõem o processo eleitoral e dos “caminhos” que nos levam a tais dados. 
A Tabela 3 apresenta, conforme exposto, um resultado prático e real do que ocorre nas 
capitais, onde se sabe que um voto custa em média R$ 5,14. Mas não se deve parar a 
discussão por aí. O Brasil é um país recheado de diversidades socioeconômicas e culturais 
e, com isso, a distribuição de verba entre os partidos e seus candidatos segue as 
peculiaridades de cada região. Consequentemente o custo do voto também será diferente 
em todas elas. 
 
A média calculada para os prefeitos eleitos é um forte indicativo para iniciar o debate 
acerca do uso dos recursos públicos em campanhas eleitorais e na manutenção dos 
partidos. Sejam os R$ 721.625.689,42 anuais projetados sejam os R$ 349.597.090,87 
efetivamente depositados em 2012, estes valores poderiam ser utilizados em inúmeros 
projetos sociais das próprias agremiações. Embora as campanhas eleitorais e partidárias 
sejam uma forma de exercício da cidadania e da democracia, é válido discutir sobre a 
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O estudo realizado a partir do marco teórico (especialmente as legislações consultadas) e 
da análise dos dados coletados junto ao Tribunal Superior Eleitoral permite algumas 
conclusões e reflexões. Conforme a Lei nº 9.096/1995, o Brasil é responsável pela 
manutenção dos partidos políticos por meio do Fundo Partidário. Isso significa financiar 
não apenas suas campanhas eleitorais, mas principalmente suas atividades fim, 
infraestrutura, projetos, etc. Cabe aos partidos decidir sobre a composição de seus 
próprios orçamentos, direcionando o que será gasto em campanhas e o que ficará para as 
demais atividades. O Fundo Partidário realiza os depósitos aos partidos anualmente, não 
somente em ano de disputa eleitoral. 
 
Se a ideia é manter os partidos vivos e, para tanto, distribuir verbas anualmente, a análise 
dos dados revela que a aplicação dos recursos públicos em atividades que não sejam 
eleitorais não é a prioridade das agremiações. Nota-se que a maior parte da verba recebida 
é aplicada em campanhas eleitorais e partidárias. 
 
O caminho percorrido pelas verbas público-partidárias é longo e sinuoso. É preciso 
repensar o conceito e a função do Fundo. Sua atual forma de composição e de distribuição 
é a mais adequada para a manutenção do pluripartidarismo e da democracia brasileira? 
Isto é, até que ponto o financiamento público influencia a permanência e/ou a 
perpetuação de determinados partidos no governo, visto que o Fundo é dividido conforme 
a própria composição da representatividade na Câmara de Deputados? 
 
Sopesados os pressupostos de um e outro, ou seja, financiamento 
exclusivamente público ou privado, cabe ponderar que no Brasil, o exame 
do assunto não pode desprezar duas peculiaridades: o Fundo Partidário e 
o excesso de fetiches do sistema de prestação de contas da legislação 
eleitoral. Diante dos vultosos repasses que as agremiações recebem do 
Tribunal Superior Eleitoral a partir do Tesouro Federal, entende-se 
inconcebível um sistema prevendo a duplicidade de receitas públicas 
para a mesma finalidade: campanhas políticas (CBN, 2011). 
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A manutenção dos partidos por meio do Tesouro Nacional é justificável, desde que esta 
verba se restrinja às atividades partidárias e não eleitorais. A pesquisa apontou que, em 
média, os candidatos eleitos para a prefeitura das capitais brasileiras utilizaram 74% do 
seu orçamento de campanha por meio dos repasses públicos. Trata-se de números 
vultosos que saem dos cofres públicos e também deixam de entrar neles por conta das 
candidaturas. Considerando as aplicações diretas, lembremos que o Fundo depositou aos 
partidos, somente no ano de 2012, a quantia de R$ 349.597.090,87. Destes, R$ 158.671.861,45 
foram gastos apenas nas campanhas dos 26 candidatos eleitos às prefeituras nas capitais 
do país. 
 
Uma reforma política para valer teria de reduzir os custos extravagantes 
dos ciclos eleitorais. O tempo de propaganda na TV poderia durar menos, 
para onerar menos o contribuinte. (...) Já o Fundo Partidário, no mínimo, 
deveria ficar imune a acréscimos como os que o Congresso tem aprovado 
cinicamente. Do Estado, as agremiações deveriam receber não mais do 
que uma dieta de subsistência (O ESTADÃO, 2013). 
 
É inconcebível que boa parte dos 5.565 municípios brasileiros sustenta-se com repasses 
muito inferiores aos repasses que o Fundo realiza. Enquanto os partidos aproveitam a 
enxurrada que bate a sua porta sem grandes esforços, a gestão de diversos municípios 
continua garimpando miseráveis contribuições da União. O município de São João da 
Baliza, em Roraima, recebeu em 2012 do Governo Federal a quantia de R$ 6.919.162,60; 
Itaubal, no Amapá, recebeu R$ 5.578.258,71 no mesmo ano; Nova Padua, no Rio Grande do 
Sul, recebeu R$ 4.676.595,30 também em 2012.7 Ao observar a Tabela 2, percebe-se que 
aproximadamente um terço dos 26 candidatos eleitos superaram estes valores para 
trabalharem suas campanhas. 
 
Isto posto, fica a seguinte reflexão: as receitas partidárias em anos eleitorais devem provir 
de financiamento privado, público ou misto? É sabido que no Brasil o financiamento é 
misto, bem como mostra a Tabela 2. Porém, não se encontra na legislação atual a 
indicação de quanto cada candidato poderá receber de fins públicos e privados. Está 
estabelecido um limite para o doador, bem como alguns critérios para a doação, conforme 
o Art. 24 da Lei nº 9.504/1997. Todavia, não existe um limite de recebimento para doações, 
nem públicas nem privadas, o que torna o financiamento desproporcional entre 
candidatos e partidos. Não só desproporcional, mas especialmente mercadológico, 
esquecendo-se a real função dos partidos para a democracia. 
CAZZOLATO e CANDIDO 
 
Revista Eletrônica Gestão e Serviços v4, n.2, pp. 678-699, Julho / Dezembro 2013 










O Art. 44 da Lei nº 9.096/1995 indica que pelo menos 40% da aplicação dos recursos 
provindos do Fundo deverão ser destinados à manutenção das agremiações e fundações 
para pesquisa e educação política. A partir daí, nasce outra reflexão: o quanto podemos 
saber sobre a aplicação efetiva destes recursos, sendo que a prestação de contas partidárias 
a respeito destes 40% não é transparente? A conversa ainda está no campo dos recursos 
públicos, portanto, o que cada partido faz com 40% destes recursos também é do interesse 
de cada cidadão. 
 
O custo médio do voto apresentado na Tabela 3 (R$ 5,14) não é exatamente o quanto o país 
gastou de seus cofres públicos na eleição 2012 porque o recorte está feito com a escolha 
das capitais e dos candidatos eleitos. Neste sentido, trata-se de um esboço da nossa 
realidade, uma projeção de nossos gastos, um alerta aos cidadãos sobre o uso do nosso 
dinheiro (direto e indireto) em situações e eventos que não agregam valor ao povo, que 
não atendem às suas necessidades efetivamente. São verbas utilizadas para fazer 
propaganda, para panfletar, para promover pessoas que, em tese, são eleitas para nos 
representar em instâncias governamentais. É dinheiro público investido em interesses 
pessoais e partidários, fazendo com que as eleições sejam uma fonte inesgotável e 
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